[image: ]

	
Dionísio Cerqueira, 29 de setembro de 2026. 
MENSAGEM Nº 51/2026.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,
Câmara Municipal de Dionísio Cerqueira/SC,

Tenho a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que:
ALTERA O VENCIMENTO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E O SALÁRIO DE EMPREGOS PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO E DO HOSPITAL MUNICIPAL, CRIA OS RESPECTIVOS NÍVEIS, ALTERA A CARGA HORÁRIA DOS CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS QUE ESPECIFICA, ALTERA OS REQUISITOS DE INGRESSO DO CARGO DE AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, CRIA VAGAS NO CARGO DE MOTORISTA DO QUADRO EFETIVO GERAL, REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº 4.477/2016, Nº 4.478/2016 E Nº 4.479/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A proposição materializa uma etapa indispensável no processo de modernização e reestruturação da gestão de pessoas da Administração Pública Municipal Direta e da Autarquia Hospitalar Dr. Luiz Carlos Barreiro. Trata-se de uma intervenção setorial planejada, voltada a recompor o equilíbrio retributivo, corrigir distorções históricas de remuneração e restabelecer a isonomia entre profissionais com a mesma qualificação e jornada de trabalho, alcançando 60 (sessenta) cargos de provimento efetivo e empregos públicos distribuídos em 11 (onze) quadros de pessoal. 
A técnica adotada pelo projeto inova ao instituir 54 (cinquenta e quatro) novos níveis de vencimento e salário, individualizados e de uso exclusivo das funções correlatas elencadas no Anexo Único. Com isso, preservam-se integralmente os níveis de origem para os demais servidores não contemplados neste momento, impedindo reflexos desordenados sobre a folha de pagamento e resguardando o equilíbrio das finanças municipais. 
O Projeto de Lei também regulariza formalmente as jornadas de trabalho: fixa em 30 horas semanais a carga do cargo de Nutricionista (Lei nº 3.981/2009), do cargo de Monitor de Creche (LC nº 3.665/2006) e do emprego de Fisioterapeuta do NASF (Lei nº 4.896/2022), e em 4 horas semanais a do Médico Clínico Geral em Saúde Mental do CAPS; ademais, reafirma a jornada de 30 horas das Assistentes Sociais com amparo na Lei nº 4.518/2016, resguardando a carga horária de 20 horas da Assistente Social do Quadro Geral (Lei Complementar nº 3.665/2006). 
Em consonância com a legislação federal regulamentadora das profissões da área da saúde bucal (Lei Federal nº 11.889/2008), o texto altera o Anexo X da LC nº 3.665/2006 para exigir expressamente o registro ativo no Conselho Regional de Odontologia (CRO) para o cargo de Auxiliar de Consultório Dentário, garantindo a segurança regulatória e sanitária dos serviços odontológicos do Município. 
De igual modo, a proposição amplia em 02 (duas) vagas o cargo efetivo de Motorista no Quadro Geral da LC nº 3.665/2006 (passando de 22 para 24 vagas no cômputo global do cargo) para atender à expansão dos serviços públicos essenciais, e opera a revogação expressa das Leis Municipais nº 4.477/2016, nº 4.478/2016 e nº 4.479/2016, extinguindo gratificações precárias e avulsas e centralizando a retribuição por encargos no sistema estruturado do Plano de Cargos. 
Em rigorosa consonância com a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o projeto é instruído com o Estudo de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro para o triênio 2026–2028 e com a Declaração de Adequação Orçamentária subscrita em conjunto pela Chefe do Poder Executivo e pelo Ordenador de Despesas da Autarquia Hospitalar. A despesa de pessoal permanece plenamente abaixo do limite de alerta de 48,60% e do limite prudencial de 51,30% da LRF. 
A iniciativa legislativa decorre da competência privativa assegurada ao Chefe do Poder Executivo pela Constituição Federal (art. 61, § 1º, II, a) e pela Lei Orgânica Municipal. 
Ante a relevância pública da matéria e a imperiosidade de conferir valorização justa aos nossos servidores e empregados públicos a partir de 1º de novembro de 2026, submeto a presente proposição à criteriosa análise dessa Casa de Leis, solicitando a sua regular tramitação e aprovação plenária. 
Atenciosamente,

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal



PROJETO DE LEI Nº _____/2026.
ALTERA O VENCIMENTO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E O SALÁRIO DE EMPREGOS PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO E DO HOSPITAL MUNICIPAL, CRIA OS RESPECTIVOS NÍVEIS, ALTERA A CARGA HORÁRIA DOS CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS QUE ESPECIFICA, ALTERA OS REQUISITOS DE INGRESSO DO CARGO DE AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, CRIA VAGAS NO CARGO DE MOTORISTA DO QUADRO EFETIVO GERAL, REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº 4.477/2016, Nº 4.478/2016 E Nº 4.479/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI, Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:
Art. 1º Esta Lei altera o valor do vencimento dos cargos de provimento efetivo e do salário dos empregos públicos relacionados no Anexo Único, do Poder Executivo e do Hospital Municipal de Dionísio Cerqueira, mediante a criação de níveis próprios, de uso exclusivo desses cargos e empregos. 
Parágrafo único. Os cargos e empregos públicos alcançados por esta Lei mantêm a denominação, as atribuições, a carga horária, os requisitos de provimento, o número de vagas e o regime jurídico previstos na legislação vigente, ressalvado o disposto nos arts. 3º, 4º, 7º e 8º desta Lei. 
Art. 2º Ficam criados os níveis de vencimento e de salário constantes do Anexo Único desta Lei, nos valores nele fixados, passando os cargos e empregos públicos ali relacionados a ser remunerados pelo nível criado a partir de 1º de novembro de 2026. 
§ 1º Os valores do Anexo Único correspondem à carga horária semanal nele indicada e já consideram a revisão geral anual de 2026, concedida pela Lei nº 5.100, de 25 de março de 2026. 
§ 2º Os cargos e empregos públicos que não constam do Anexo Único permanecem nos níveis em que se encontram, sem alteração de valor, ainda que compartilhem o nível de origem de cargo ou emprego alterado por esta Lei. 
§ 3º Ficam alterados, na parte relativa aos cargos e empregos do Anexo Único, à carga horária, aos requisitos de ingresso e ao número de vagas do cargo de Motorista, os quadros de cargos e as tabelas de níveis de vencimento, de salário e de habilitação: 
I - dos Anexos I, II e X da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 4.340, de 26 de maio de 2014, e pelas Leis nº 4.737, de 9 de setembro de 2019, nº 4.893, de 11 de março de 2022, nº 4.926, de 18 de novembro de 2022, e nº 5.053, de 10 de setembro de 2025; 
II - do Anexo I da Lei nº 3.981, de 16 de dezembro de 2009; 
III - dos Anexos II e III da Lei nº 4.472, de 22 de março de 2016, e do Anexo IV da mesma Lei, com a redação dada pela Lei nº 4.897, de 25 de março de 2022, e pela Lei nº 4.926, de 18 de novembro de 2022; 
IV - dos Anexos I e II da Lei Complementar nº 3.687, de 18 de julho de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 4.339, de 26 de maio de 2014, e pela Lei nº 4.894, de 11 de março de 2022; 
V - dos quadros e tabelas dos empregos públicos da Lei nº 4.896, de 25 de março de 2022, com a redação dada pela Lei nº 4.926, de 18 de novembro de 2022, que, no quadro do Programa SAMU, alterou somente o emprego de Motorista, mantidos o emprego de Técnica em Enfermagem e o nível SAMUATNM-2 da redação original; 
VI - do Anexo I da Lei nº 4.025, de 18 de maio de 2010, em sua redação original, quanto aos empregos de Assistente Social e de Psicólogo; 
VII - dos Anexos V e VI da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, com a redação dada pela Lei nº 4.898, de 25 de março de 2022, na forma do art. 6º e seu parágrafo único desta Lei. 
Art. 3º A partir de 1º de novembro de 2026, a carga horária semanal: 
I - do cargo de provimento efetivo de Nutricionista criado pela Lei nº 3.981, de 16 de dezembro de 2009, passa a ser de 30 (trinta) horas; 
II - do cargo de provimento efetivo de Monitor de Creche, constante do Anexo I da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, passa a ser de 30 (trinta) horas; 
III - do emprego público de Fisioterapeuta do Programa NASF, constante da Lei nº 4.896, de 25 de março de 2022, passa a ser de 30 (trinta) horas; 
IV - do emprego público de Médico Clínico Geral Especialista em Saúde Mental do Programa CAPS passa a ser de 4 (quatro) horas. 
Parágrafo único. Os cargos e empregos públicos de Assistente Social relacionados no Anexo Único com 30 (trinta) horas semanais cumprem a jornada fixada pela Lei nº 4.518, de 25 de outubro de 2016, e o cargo de Assistente Social do Anexo I da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, mantém a carga horária de 20 (vinte) horas semanais prevista na redação dada pela Lei nº 5.053, de 10 de setembro de 2025, não se lhe aplicando o art. 1º da Lei nº 4.518, de 25 de outubro de 2016. 
Art. 4º Fica alterado o Anexo X da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, no tocante à escolaridade e habilitação mínima exigida para o cargo de Auxiliar de Consultório Dentário, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Auxiliar de Consultório Dentário: Ensino médio completo e registro no respectivo órgão fiscalizador de classe (Conselho Regional de Odontologia – CRO).” 
Art. 5º Os valores do Anexo Único aplicam-se, a partir de 1º de novembro de 2026, aos contratados por tempo determinado para o exercício das funções dos cargos e empregos nele relacionados, no respectivo quadro ou programa, enquanto vigorar o contrato, proporcionalmente à carga horária contratada. 
Art. 6º Os proventos de aposentadoria e as pensões com direito à paridade, pagos pelo Município, cujo cargo de referência conste do Anexo Único, serão revistos de modo a assegurar a equiparação com o vencimento do cargo correspondente em atividade, com vigência a partir da mesma data da alteração de que trata esta Lei, nos termos do art. 53, §§ 4º e 5º, da Lei nº 2.069, de 18 de abril de 1994, do art. 77, parágrafo único, da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, e da Lei nº 4.898, de 25 de março de 2022. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, os níveis INAT-2, INAT-4 e INAT-9 do Anexo VI da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, com a redação dada pela Lei nº 4.898, de 25 de março de 2022, cujos cargos de referência da ativa são, respectivamente, Pedreiro, Auxiliar Administrativo e Fiscal de Tributos, passam a ter os valores de R$ 2.500,00, R$ 2.400,00 e R$ 3.000,00. 
Art. 7º Os empregos públicos de Assistente Social e de Psicólogo criados pela Lei nº 4.025, de 18 de maio de 2010, cuja extinção foi autorizada pela Lei nº 4.671, de 30 de outubro de 2018, constam do Anexo Único somente em relação aos atuais ocupantes, sem restabelecimento de vagas, e extinguem-se com a vacância. 
Art. 8º Ficam criadas 02 (duas) vagas para o cargo de provimento efetivo de Motorista Administração, pertencente ao Grupo Transporte e Serviços Gerais (PTSG) do Quadro de Pessoal Efetivo de que trata o Anexo I da Lei Complementar nº 3.665, de 3 de julho de 2006, com a redação dada pela Lei nº 5.053, de 10 de setembro de 2025, passando de 01 (uma) para 03 (três) vagas, e o quantitativo total de motoristas do quadro efetivo de 22 (vinte e duas) para 24 (vinte e quatro) vagas. 
Art. 9º Os níveis criados por esta Lei serão revistos na mesma data e pelo mesmo índice da revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o art. 37, inciso X, da Constituição Federal. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente do Município e do Hospital Municipal, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Ficam expressamente revogadas: 
I - a Lei Ordinária Municipal nº 4.477, de 5 de abril de 2016; 
II - a Lei Ordinária Municipal nº 4.478, de 5 de abril de 2016; 
III - a Lei Ordinária Municipal nº 4.479, de 5 de abril de 2016. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de novembro de 2026.
Atenciosamente,

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO
NÍVEIS DE VENCIMENTO E DE SALÁRIO CRIADOS E CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS VINCULADOS
(valores mensais a partir de 1º de novembro de 2026)

1. Cargos de provimento efetivo: Lei Complementar nº 3.665/2006, Anexos I e II (redação da Lei Complementar nº 4.340/2014 e das Leis nº 4.737/2019, nº 4.893/2022, nº 4.926/2022 e nº 5.053/2025).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Advogado
	20 h
	PATNS-2
	PATNS-2A
	3.000,00

	Assistente Social
	20 h
	PATNS-1
	PATNS-1A
	3.000,00

	Psicólogo
	40 h
	PATNS-6
	PATNS-6A
	4.500,00

	Odontólogo
	20 h
	PATNS-8
	PATNS-8A
	4.700,00

	Farmacêutico
	40 h
	PATNS-10
	PATNS-10A
	5.250,00

	Farmacêutico Bioquímico
	20 h
	PATNS-3
	PATNS-3A
	3.000,00

	Médico Veterinário
	40 h
	PATNS-10
	PATNS-10B
	5.500,00

	Contador
	40 h
	PATNS-12
	PATNS-12A
	7.200,00

	Gerente Controle Interno
	40 h
	PATNS-12
	PATNS-12A
	7.200,00

	Monitor de Creche
	30 h
	PATNM-1
	PATNM-1A
	2.000,00

	Auxiliar de Consultório Dentário
	40 h
	PATNM-4
	PATNM-4A
	2.300,00

	Técnico em Radiologia
	20 h
	PATNM-5
	PATNM-5A
	2.000,00

	Técnico em Vigilância Sanitária
	40 h
	PATNM-5
	PATNM-5B
	2.300,00

	Auxiliar Administrativo
	40 h
	PATNM-6
	PATNM-6A
	2.400,00

	Técnico em Enfermagem
	40 h
	PATNM-6
	PATNM-6B
	2.300,00

	Fiscal de Obras e Postura
	40 h
	PATNM-7
	PATNM-7A
	3.000,00

	Fiscal de Tributos
	40 h
	PATNM-7
	PATNM-7A
	3.000,00

	Fiscal de Nota de Produtor Rural e Movimento Econômico
	40 h
	PATNM-7
	PATNM-7A
	3.000,00

	Fiscal Inspeção Sanitária
	40 h
	PATNM-7
	PATNM-7A
	3.000,00

	Técnico Agropecuário
	40 h
	PATNM-8
	PATNM-8A
	3.500,00

	Pedreiro
	40 h
	PTSG-1
	PTSG-1A
	2.500,00


2. Cargos de provimento efetivo criados por lei própria: Lei nº 3.981/2009, Anexo I (cargos integrados à Lei Complementar nº 3.665/2006).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Assistente Social
	30 h
	sem nível
	PATNS-1B
	4.500,00

	Psicóloga
	40 h
	sem nível
	PATNS-6A
	4.500,00

	Nutricionista
	30 h
	sem nível
	PATNS-13
	3.500,00


3. Cargos de provimento efetivo do Abrigo Institucional Beija-Flor: Lei nº 4.472/2016, Anexos II, III e IV (o Anexo IV na redação das Leis nº 4.897/2022 e nº 4.926/2022).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Auxiliar de Cuidador
	40 h
	ABAEF-1
	ABAEF-1A
	2.300,00

	Cuidador
	40 h
	ATNM-1
	ATNM-1A
	2.300,00

	Assistente Social
	30 h
	ATNS-1
	ATNS-1A
	4.500,00

	Psicólogo
	30 h
	ATNS-1
	ATNS-1B
	3.375,00


4. Cargos de provimento efetivo do Hospital Municipal: Lei Complementar nº 3.687/2006, Anexos I e II (redação da Lei Complementar nº 4.339/2014 e da Lei nº 4.894/2022).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Enfermeiro
	40 h
	HATNS-3
	HATNS-3A
	5.250,00

	Técnico em Enfermagem
	40 h
	HATNM-4
	HATNM-4A
	2.300,00

	Auxiliar Administrativo
	40 h
	HATNM-4
	HATNM-4B
	2.400,00


5. Empregos públicos do Programa NASF: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa NASF (Lei nº 4.162/2011, alterada pela Lei nº 4.276/2013).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Psicólogo
	40 h
	NASFATNS-2
	NASFATNS-2A
	4.500,00

	Fisioterapeuta
	30 h
	NASFATNS-2
	NASFATNS-2A
	4.500,00

	Assistente Social
	30 h
	NASFATNS-2
	NASFATNS-2B
	4.500,00

	Farmacêutico
	40 h
	NASFATNS-3
	NASFATNS-3A
	5.250,00

	Nutricionista
	40 h
	NASFATNS-1
	NASFATNS-1A
	4.500,00


6. Empregos públicos do Programa SAMU: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa SAMU, redação original quanto à Técnica em Enfermagem (Lei nº 3.767/2007, alterada pela Lei nº 4.263/2013).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Técnica em Enfermagem
	40 h
	SAMUATNM-2
	SAMUATNM-2A
	2.300,00


7. Empregos públicos do Programa CAPS: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa CAPS (Lei nº 3.671/2006, Lei Complementar nº 4.253/2013 e Lei nº 4.474/2016).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Psicólogo
	40 h
	CAPSATNS-3
	CAPSATNS-3A
	4.500,00

	Assistente Social
	30 h
	CAPSATNS-3
	CAPSATNS-3B
	4.500,00

	Enfermeiro
	40 h
	CAPSATNS-4
	CAPSATNS-4A
	5.250,00

	Professor de Artesanato
	20 h
	CAPSATNS-2
	CAPSATNS-2A
	2.700,00

	Médico Psiquiatra
	4 h
	CAPSATNS-5
	CAPSATNS-5A
	8.400,00

	Médico Clínico Geral Especialista em Saúde Mental
	4 h
	CAPSATNS-6
	CAPSATNS-6A
	8.000,00

	Técnico de Enfermagem
	40 h
	CAPSATNM-1
	CAPSATNM-1A
	2.300,00

	Técnico Administrativo
	40 h
	CAPSATNM-1
	CAPSATNM-1B
	2.400,00


8. Empregos públicos do Programa ESF: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa ESF (Lei nº 4.025/2010, alterada pela Lei Complementar nº 4.253/2013).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Auxiliar de Dentista
	40 h
	ESFTSG-1
	ESFTSG-1A
	2.300,00

	Dentista
	40 h
	ESFATNS-2
	ESFATNS-2A
	7.300,00

	Enfermeira
	40 h
	ESFATNS-1
	ESFATNS-1A
	5.250,00


9. Empregos públicos do Programa CRAS: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa CRAS (Lei Complementar nº 4.253/2013).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Assistente Social
	30 h
	CRASATNS-2
	CRASATNS-2B
	4.500,00

	Psicólogo
	40 h
	CRASATNS-2
	CRASATNS-2A
	4.500,00

	Educador Social (nível superior)
	40 h
	CRASATNS-1
	CRASATNS-1A
	2.700,00

	Auxiliar Administrativo
	40 h
	CRASATNM-1
	CRASATNM-1A
	2.400,00


10. Empregos públicos do Programa CREAS: Lei nº 4.896/2022, quadro do Programa CREAS (Lei Complementar nº 4.253/2013).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Advogado
	20 h
	CREASATNS-1
	CREASATNS-1A
	3.000,00

	Educador Social
	40 h
	CREASATNS-1
	CREASATNS-1B
	2.700,00

	Assistente Social
	30 h
	CREASATNS-2
	CREASATNS-2B
	4.500,00

	Psicólogo
	40 h
	CREASATNS-2
	CREASATNS-2A
	4.500,00

	Coordenador
	40 h
	CREASATNS-2
	CREASATNS-2C
	4.500,00

	Auxiliar Administrativo
	40 h
	CREASATNM-1
	CREASATNM-1A
	2.400,00


11. Empregos públicos com extinção autorizada: Lei nº 4.025/2010, Anexo I, redação original (extinção autorizada pela Lei nº 4.671/2018).
	Cargo ou emprego público
	C.H.
	Nível de origem
	Nível criado
	Valor (R$)

	Psicólogo
	40 h
	sem nível
	EPATNS-1
	4.500,00

	Assistente Social
	30 h
	sem nível
	EPATNS-2
	4.500,00


C.H.: carga horária semanal. Nível de origem “sem nível”: cargo ou emprego cuja lei de criação fixou valor sem nível de vencimento.





























JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,
Câmara Municipal de Dionísio Cerqueira/SC,

O Projeto de Lei ora submetido a esta Egrégia Casa Legislativa consubstancia uma medida de justiça remuneratória, modernização administrativa e estrita responsabilidade fiscal, elaborada com base em amplo diagnóstico das tabelas de pessoal do Poder Executivo Municipal e da Autarquia Hospitalar Dr. Luiz Carlos Barreiro. 
Ao longo dos últimos anos, a aplicação fragmentada de índices de revisão geral anual, a instituição de programas federais setoriais (ESF, CAPS, CRAS, CREAS, SAMU, NASF) e a edição de leis pontuais produziram disparidades remuneratórias e assimetrias hierárquicas que comprometem a atratividade do serviço público e a isonomia de tratamento funcional. 
Para sanar essas distorções com segurança jurídica, submetem-se aos nobres Edis as razões de fato e de direito que sustentam cada dispositivo da proposição: 
1. DA TÉCNICA LEGISLATIVA: CRIAÇÃO DE 54 NÍVEIS PRÓPRIOS E EXCLUSIVOS:
No regime instituído pela Lei Complementar nº 3.665/2006 (Plano Geral de Cargos do Município), o valor remuneratório vincula-se ao nível de vencimento, e não diretamente ao cargo. Diversos cargos públicos com atribuições e escolaridades heterogêneas dividem a mesma referência salarial. Exemplificativamente: 
· O cargo de Pedreiro está alocado no nível PTSG-1 junto com Auxiliar de Serviços Gerais, Vigia e Gari; 
· O cargo de Auxiliar Administrativo divide o nível PATNM-6 com os Técnicos em Enfermagem; 
· O cargo de Técnico Agropecuário compartilha o nível PATNM-8 com o Técnico em Informática. 
Caso o Poder Executivo concedesse aumento direto nos níveis originários, a despesa expandir-se-ia de forma automática e desordenada a todos os servidores ali enquadrados, inviabilizando o erário. 
Assim, o art. 2º da proposição adota a técnica mais transparente e eficiente: cria 54 (cinquenta e quatro) níveis individualizados de vencimento e salário, identificados por sufixos alfabéticos (tais como PATNS-2A, PTSG-1A, ESFATNS-2A, HATNM-4A), cuja incidência restringe-se aos 60 cargos e empregos expressamente contemplados no Anexo Único. 
Os níveis de origem permanecem intocados para as demais categorias, mantendo o controle fiscal e a estabilidade da folha de pagamento. 
2. DA ISONOMIA SALARIAL E CORREÇÃO DE DISTORÇÕES SETORIAIS:
O projeto implementa a equalização salarial nas carreiras municipais, observando as seguintes premissas: 
a. Equiparação do Auxiliar de Consultório Dentário: O cargo efetivo de Auxiliar de Consultório Dentário (LC nº 3.665/2006, PATNM-4) e o emprego de Auxiliar de Dentista do ESF (Lei nº 4.025/2010, ESFTSG-1) executam exatamente as mesmas tarefas no suporte ao atendimento odontológico básico. A equiparação salarial no montante de R$ 2.300,00 (novo nível PATNM-4A) atende ao comando expresso do art. 1º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 4.896/2022, que expressamente determina a equiparação salarial entre cargos efetivos e empregos públicos com as mesmas atribuições, eliminando passivos judiciais.

b. Padronização dos Técnicos em Enfermagem: A retribuição básica de todos os Técnicos em Enfermagem da rede pública municipal é unificada em R$ 2.300,00 para a jornada de 40 horas: Prefeitura Municipal (PATNM-6B), Hospital Municipal (HATNM-4A), SAMU (SAMUATNM-2A) e CAPS (CAPSATNM-1A). Com isso, o Município absorve o encargo em seu vencimento base permanente, reduzindo a dependência da assistência complementar da União do Piso Nacional da Enfermagem (Lei Federal nº 14.434/2022), em perfeita consonância com o julgamento da ADI 7.222 pelo STF. 

c. Padronização da Área Administrativa de Nível Médio: Fixa-se o padrão idêntico de R$ 2.400,00 para todos os cargos de apoio administrativo de nível médio da rede: Auxiliar Administrativo da Prefeitura (PATNM-6A), do CRAS (CRASATNM-1A), do CREAS (CREASATNM-1A), do Hospital Municipal (HATNM-4B) e Técnico Administrativo do CAPS (CAPSATNM-1B). 

d. Correção Hierárquica no CREAS: O padrão remuneratório do Coordenador do CREAS é readequado para R$ 4.500,00 (nível CREASATNS-2C). A medida corrige distorção anterior em que o titular do encargo de coordenação possuía previsão salarial de R$ 4.300,00, valor inferior ao percebido pelos membros de sua equipe técnica subordinada (Assistente Social e Psicólogo a R$ 4.500,00), restabelecendo a coerência funcional. 

e. Reestruturação da Odontologia: Para assegurar a fixação de cirurgiões-dentistas na rede municipal, o valor do Dentista do ESF (40h) é elevado para R$ 7.300,00 (ESFATNS-2A) e o do Odontólogo do quadro geral (20h) para R$ 4.700,00 (PATNS-8A). 

f. Abrigo Institucional Beija-Flor: O Cuidador (nível médio) e o Auxiliar de Cuidador (nível fundamental) passam ao padrão unificado de R$ 2.300,00 (ATNM-1A e ABAEF-1A), superando a incoerência histórica de o cargo de maior escolaridade auferir valor menor. 

2.1. Fundamentação da Diferenciação no Abrigo Beija-Flor (Assistente Social vs. Psicólogo de 30h):
Registre-se que, no tocante aos cargos de nível superior de 30 horas do Abrigo (Lei nº 4.472/2016), a Assistente Social foi fixada em R$ 4.500,00 (ATNS-1A) e o Psicólogo em R$ 3.375,00 (ATNS-1B). 
Essa distinção possui estrito fundamento jurídico: a jornada de 30 horas da Assistente Social é regida pela Lei Ordinária Municipal nº 4.518/2016 (que acolheu localmente a Lei Federal nº 12.317/2010), cujo art. 2º veda expressamente a redução de vencimento em face da redução de carga horária. 
Para a categoria dos Psicólogos, inexistindo norma similar de vedação, o padrão de 30 horas foi calculado pela proporcionalidade estrita em relação ao valor paradigma de 40 horas do Município (R$ 4.500,00), resultando no valor matemático de R$ 3.375,00 (). 
3. DA REGULARIZAÇÃO LEGAL DAS CARGAS HORÁRIAS (ART. 3º):
Em observância ao art. 22 do Estatuto dos Servidores Públicos (Lei nº 2.069/1994), o projeto promove o ajuste formal de jornadas de trabalho: 
a. Nutricionista da Educação (Lei nº 3.981/2009): O cargo foi criado com 40 horas semanais em 2009. Todavia, a ocupante cumpre de forma contínua a jornada real de 30 horas. O art. 3º, I, formaliza a jornada de 30 horas semanais no nível PATNS-13 a R$ 3.500,00, conferindo segurança jurídica à servidora e à Administração.

b. Monitor de Creche (LC nº 3.665/2006): O art. 3º, II, estabelece a jornada do cargo em 30 horas semanais (nível PATNM-1A, mantido o valor de R$ 2.000,00). A adequação fundamenta-se nas peculiaridades pedagógicas e de cuidados intensivos contínuos na primeira infância, promovendo melhores condições de saúde ergonômica e qualidade no atendimento às crianças nas creches municipais.

c. Fisioterapeuta do NASF (Lei nº 4.896/2022): O art. 3º, III, fixa a carga horária em 30 horas semanais (nível NASFATNS-2A, a R$ 4.500,00). A providência adequa a legislação municipal aos ditames protetivos da Lei Federal nº 8.856/1994, que estipula a jornada de trabalho máxima de 30 horas semanais para Fisioterapeutas em todo o território nacional, assegurando conformidade às normas de medicina e segurança do trabalho.
 
d. Médico do CAPS: O art. 3º, II, ajusta a jornada semanal do Clínico Geral em Saúde Mental de 12 para 4 horas semanais (nível CAPSATNS-6A, a R$ 8.000,00), harmonizando-a à jornada especializada do Médico Psiquiatra e ao formato real de escala ambulatorial do centro psicossocial. 

e. Preservação da Assistente Social de 20 Horas: O parágrafo único do art. 3º reafirma as 30 horas da Lei nº 4.518/2016 para a generalidade dos quadros, mas preserva expressamente a carga horária de 20 horas semanais para a servidora titular do cargo efetivo do Anexo I da LC nº 3.665/2006 (nível PATNS-1A, a R$ 3.000,00). Essa cautela evita qualquer aumento impositivo de carga de trabalho desacompanhado da proporcionalidade pecuniária cabível (CF, art. 37, XV). 

3.1. Dos Requisitos de Ingresso do Auxiliar de Consultório Dentário (Art. 4º):
O art. 4º da proposição atualiza formalmente o Anexo X da Lei Complementar nº 3.665/2006 para incluir a obrigatoriedade de registro ativo no Conselho Regional de Odontologia (CRO) para o cargo de Auxiliar de Consultório Dentário. 
A medida adequa o ordenamento do Município de Dionísio Cerqueira à Lei Federal nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008, que regulamenta nacionalmente as profissões de Técnico em Saúde Bucal (TSB) e de Auxiliar em Saúde Bucal (ASB/Auxiliar de Consultório Dentário), cuja exigência de inscrição no órgão fiscalizador de classe é requisito cogente de habilitação profissional e garantia de higidez nos procedimentos do SUS.
4. DA SEGURANÇA JURÍDICA NOS VÍNCULOS FUNCIONAIS E INATIVOS:

4.1. Empregos em Extinção (Lei nº 4.025/2010): 
A Lei nº 4.671/2018 apenas autorizou o Poder Executivo a extinguir os empregos públicos de Psicólogo e Assistente Social da Lei 4.025/2010. 
Como não houve decreto executivo de extinção fática e remanescem duas servidoras estáveis com vínculo ativo (atualmente em licença sem vencimento), o art. 6º resguarda o vínculo das atuais ocupantes nos níveis transitórios EPATNS-1 e EPATNS-2, estipulando expressamente a extinção compulsória na vacância. 
4.2. Subsistência da Técnica do SAMU: 
O art. 2º, § 3º, V, clarifica que o emprego de Técnica em Enfermagem do SAMU e o nível SAMUATNM-2 foram integralmente mantidos da redação original da Lei nº 4.896/2022, superando dúvidas ocasionadas pela publicação da Lei nº 4.926/2022 (que tratou exclusivamente de motoristas e operadores). 
4.3. Paridade Plena aos Proventos e Pensões (Art. 5º e Parágrafo Único): 
Em atenção ao Estatuto dos Servidores (Lei nº 2.069/1994, art. 53, §§ 4º e 5º), à LC nº 3.665/2006 (art. 77) e à Lei nº 4.898/2022, o parágrafo único do art. 5º atualiza os proventos e pensões que possuem direito constitucional à paridade (EC nº 41/2003 e EC nº 47/2005). 
Adotou-se o critério mais transparente e direto: fixar os níveis inativos nos mesmos valores nominais dos cargos da ativa, estabelecendo o INAT-2 (Pedreiro) em R$ 2.500,00, o INAT-4 (Auxiliar Administrativo) em R$ 2.400,00 e o INAT-9 (Fiscal de Tributos) em R$ 3.000,00. 
4.4. Contratos por Tempo Determinado (Art. 4º): 
Em observância ao princípio da isonomia (CF, art. 37, IX) e às Leis Municipais nº 4.164/2011 e nº 4.225/2013, os contratados temporários perceberão remuneração proporcional ao novo piso das respectivas funções (alcançando Monitoras de Creche, Técnicos em Enfermagem e o Psicólogo do Abrigo). 
5. DA CRIAÇÃO DE VAGAS NO CARGO DE MOTORISTA (ART. 7º):
O art. 7º do Projeto de Lei cria 02 (duas) vagas para o cargo de provimento efetivo de “Motorista Administração” no Grupo Transporte e Serviços Gerais (PTSG) do Quadro Efetivo da Lei Complementar nº 3.665/2006 (redação da Lei nº 5.053/2025), passando de 01 para 03 vagas no setor administrativo e elevando o quantitativo geral de motoristas municipais de 22 para 24 vagas. 
A medida é justificada pela contínua expansão da frota e das demandas operacionais das Secretarias Municipais. A criação das vagas habilita o Município a realizar o provimento efetivo futuro por concurso público ou convocação de cadastro de reserva, assegurando a regularidade e a continuidade dos serviços públicos de transporte oficial. 
6. DA RACIONALIZAÇÃO REMUNERATÓRIA E REVOGAÇÃO DAS LEIS Nº 4.477/2016, Nº 4.478/2016 E Nº 4.479/2016 (ART. 10):
O art. 10 da proposição revoga expressamente três legislações ordinárias do ano de 2016 que instituíram gratificações especiais mensais avulsas (valor de R$ 350,00) para servidores designados para a Junta Comercial de Santa Catarina (JUCESC - Lei nº 4.477/2016), Junta de Serviço Militar (Lei nº 4.478/2016) e Sistema Nacional de Emprego (SINE - Lei nº 4.479/2016). 
Trata-se de gratificações eminentemente precárias e transitórias, que não se incorporam ao vencimento base (Lei nº 2.069/1994, arts. 65 e 66, e LC nº 3.665/2006, arts. 70 e 71). 
A revogação visa expurgar normas dispersas, desburocratizar os lançamentos da folha de pagamento e centralizar a retribuição por responsabilidades e atribuições extraordinárias no sistema orgânico de Funções Gratificadas (FG) da Lei Complementar nº 3.665/2006, fortalecendo a transparência e a eficiência administrativa. 
7. DA RESPONSABILIDADE FISCAL, ORÇAMENTO E AUTONOMIA DO HOSPITAL MUNICIPAL:
A proposição cumpre todos os requisitos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) e do art. 169, § 1º, da Constituição Federal: 
7.1. Impacto Orçamentário-Financeiro: 
O acréscimo mensal bruto da folha é de R$ 68.286,01. Computados os reflexos em triênios, funções de confiança, adicionais e encargos previdenciários patronais, o custo total foi projetado em: 
7.1.1. Exercício de 2026 (novembro, dezembro e 13º proporcional): R$ 233.713,97; 
7.1.2. Exercício de 2027 (exercício pleno): R$ 1.145.110,96; 
7.1.3. Exercício de 2028: R$ 1.202.366,04. 

7.2. Margem Ampla da Despesa Total com Pessoal (DTP): 
Conforme o Relatório de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre de 2026, a despesa com pessoal do Executivo é de 41,29% da Receita Corrente Líquida ajustada (R$ 100,81 milhões). Somado o custo integral deste projeto, o índice alcança 42,37%. 
O comprometimento mantém-se significativamente abaixo do Limite de Alerta de 48,60% (art. 59, § 1º, II, LRF) e do Limite Prudencial de 51,30% (art. 22, parágrafo único, LRF). 
7.3. Previsão Orçamentária e LDO: 
O aumento de despesa em 2026 é absorvido pelo saldo de dotações de pessoal da LOA 2026 (Lei nº 5.085/2025), cujo saldo disponível é superior a R$ 15,6 milhões. As concessões estão autorizadas pelo art. 59 da Lei Municipal nº 5.058/2025 (LDO 2026) e compensadas pela Margem de Expansão de DOCC da LDO. 
7.4. Autonomia do Hospital Municipal: 
Atendendo ao status autárquico do Hospital Municipal Dr. Luiz Carlos Barreiro (LC nº 3.687/2006) e à fixação orçamentária própria na LOA 2026 (Unidade 14.01), a parcela dos servidores hospitalares corre por conta de dotação autárquica, subscrevendo a Declaração de Adequação Orçamentária o respectivo Diretor e Ordenador de Despesas. 
7.5. Legislação Eleitoral: 
O art. 73, VIII, da Lei Federal nº 9.504/1997 é inaplicável à espécie, seja porque as eleições de 2026 são de abrangência federal e estadual (não atingindo a circunscrição municipal), seja porque a proposição trata de realinhamento setorial de carreiras pontuais e não de revisão geral anual indiscriminada. 
Da mesma forma, o mandato do Executivo Municipal vigora até 31/12/2028, afastando a restrição de final de mandato do art. 21 da LRF. 
8. CONCLUSÃO:
Diante de todo o arrazoado fático e da densa fundamentação constitucional, administrativa e financeira aqui exposta, resta demonstrada a regularidade do Projeto de Lei, o qual harmoniza a valorização do funcionalismo público com o equilíbrio das contas públicas municipais. 
Pede-se a apreciação dos nobres Vereadores e aguarda-se a aprovação da matéria por esta Egrégia Câmara Municipal.
Atenciosamente,




BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal
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